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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ESTADO DO ACRE – CREA-AC

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ACRE
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2016
PROCESSO Nº. 084/2016
DATA DE REALIZAÇÃO: 31 de março de 2016
HORÁRIO: 09h:30min (oito horas e trinta minutos).

LOCAL: Rua Isaura Parente, n.º 3085, Lado Ímpar, Conj. Tangará, CEP 69.915-000, Rio Branco- AC.

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA, do Estado de Acre, CNPJ nº. 04.090.403-0001-20, localizado na Rua Isaura Parente, n.º 3085, Lado Ímpar, Conj. Tangará, CEP 69.915-000, Rio Branco-AC, TORNA PÚBLICO, para conhecimento de quantos possa interessar, a abertura de procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, por Sistema de Registro de Preço, do tipo menor preço por lote, tudo em conformidade com a Lei Federal 10.520/2002, Decreto 3.931/2001, Decreto 5.450/2005 Lei Complementar 123/2006 e demais legislação correlata, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº 8.666/93, com suas alterações e demais exigências deste Edital.  O presente Edital poderá ser retirado diretamente na Comissão Permanente de Licitação do CREA/AC de 07h30min às 13h45min horas, no período de 20 de fevereiro a 20 de março de 2016, no local acima indicado ou pelo site www.creaac.org.br.
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e dos anexos que dele fazem parte integrante.

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço discorrido acima, em Sessão Pública de processamento deste PREGÃO PRESENCIAL, Sistema de Registro de Preço, do tipo menor preço por lote, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

A sessão de processamento do citado PREGÃO PRESENCIAL, Sistema de Registro de Preço, do tipo menor preço por lote, será realizada na Sala de Reuniões, localizada na Rua Isaura Parente, n.º 3085, Lado Ímpar, Conj. Tangará, iniciando-se às 09h:30min, do dia 31 de março de 2016, e será conduzida pelo Pregoeiro Oficial e respectiva Equipe de Apoio, devidamente designados nos autos do processo acima epigrafado.

1 - DO OBJETO.

A presente licitação tem por objeto "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS DE COFFEE BREAK E COQUETEL”  para atender as necessidades do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, conforme itens discriminados no Termo de Referência(anexo I), deste certame que terá por finalidade registro de preço.
2 - DA PARTICIPAÇÃO.

2.1. Poderão participar deste certame todos os interessados pertencentes ao ramo de atividade pertinente ao objeto do mesmo e que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital, bem como da legislação Municipal, Estadual e Federal que o regulamente.

3 - DO CREDENCIAMENTO.

3.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Tratando-se de representante legal: o estatuto social, contrato social e/ou outro instrumento de registro comercial, devidamente registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de procurador: o instrumento de procuração público e/ou particular, no qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, interpor recursos e/ou desistir de sua interposição e, ainda, para praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, conforme Anexo II.

c) Tratando-se de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP): Declaração da empresa que se trata de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), com a assinatura do administrador, proprietário ou ainda do procurador, conforme Anexo VII. 

3.1.1. Em se tratando do item “b” acima, o procurador deverá apresentar cópia autenticada ou original do estatuto social, contrato social e/ou outro instrumento de registro comercial, devidamente registrado na Junta Comercial, ou, tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, fora do envelope onde estejam os documentos, apenas para efeito de verificação da Equipe de Apoio e do Pregoeiro quanto à capacidade do outorgante, sendo devolvida após a devida conferência.

3.2. O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

3.3. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado.
4 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

4.1. A declaração do licitante de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, conforme Anexo I, deverá ser apresentada FORA dos Envelopes n.º 1 e 2.

4.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados separadamente, em 02 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, constando em sua face frontal a razão social e o endereço completo do licitante, além dos seguintes dizeres:

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ACRE
PREGÃO PRESENCIAL Nº /14.

PROCESSO Nº /14.
O primeiro com o subtítulo: ENVELOPE Nº. 01 - “PROPOSTA”

O segundo com o subtítulo: ENVELOPE Nº. 02 - “HABILITAÇÃO”

4.3. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões e/ou entrelinhas e, ainda, ser datada e assinada pelo representante legal do licitante ou procurador legítimo e legalmente constituído, cujos requisitos já foram discorridos no subitem 3.1, letras “a” e “b”.

4.4. Os documentos necessários tanto ao credenciamento, quanto à proposta e à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas e/ou cópia acompanhado do original para autenticação pelo Pregoeiro e/ou por membro da Equipe de Apoio presente ao certame, exceto as extraídas via Internet, as quais poderão, a qualquer momento, ser diligenciadas pelo Pregoeiro ou por qualquer membro de sua Equipe de Apoio.
5 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº. 01 - “PROPOSTA”.

5.1. A proposta de preço deverá conter os seguintes dados:

a) Razão Social, endereço, CNPJ e inscrição estadual ou municipal do proponente;

b) número do Processo e do Pregão;

c) descrição, de forma clara e completa, do LOTE do objeto desta licitação e seus elementos, com o qual a empresa pretende participar, em conformidade com as especificações deste Edital;

d) definição do LOTE e seus elementos, constando: marca, tipo, qualidade, medidas/dimensões, detalhes acessórios e fabricante;

e) preço unitário e total do lote, em moeda corrente nacional, em algarismo e, preferencialmente, por extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro e/ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, tais como: transporte (inclusive frete), seguro contra todos os riscos existentes, garantia e tributos de qualquer natureza, sendo que aqueles que não forem transcritos, serão considerados como já constantes;

f) constar os dados bancários para que seja efetuado o pagamento;

g) condições de pagamento: em até 30 (trinta) dias após a entrega dos materiais;

h) prazo de entrega: parceladamente no decorrer dos 12 meses, a contar da solicitação os materiais deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias;

i) garantia do produto/materiais cotado: no mínimo de 12 (doze) meses, de acordo com a legislação pátria vigente.

j) prazo de validade da proposta: no mínimo de 60 (sessenta) dias.

6 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº. 02 - “HABILITAÇÃO”.

6.1. O envelope nº. 02 - “Habilitação”, deverá conter os documentos exigidos para Habilitação do licitante relacionados nos subitens 6.1.1. e 6.1.2., os quais dizem respeito à:

6.1.1. Certificado de Regularidade Fiscal:

6.1.1.1. Certificado de Registro Cadastral expedido pela PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO, compatível com o objeto desta licitação, com prazo de validade igual ou superior à data marcada para a entrega dos envelopes.

a) as Certidões relacionadas no Certificado de Registro Cadastral deverão estar dentro do prazo de validade.

b) as Certidões, cujo prazo de validade tenha expirado antes da data do encerramento desta licitação, deverão ser atualizadas e anexadas ao Certificado, devendo uma cópia destas ser encaminhada ao Setor de Cadastro para a atualização do Certificado.

d) o Certificado deverá estar acompanhado de declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos à habilitação.

6.1.1.2. REGULARIDADE FISCAL.

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Certidão Negativa de Tributos do Município na qual se encontra sediada a empresa licitante.

c) Certidão Negativa de Débitos (CND) para com o Instituto Nacional da Seguridade Social - INSS;

d) Prova de regularidade par com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

e) Certidão de regularidade de débito junto à Fazenda Estadual da sede do licitante, ou outra prova equivalente na forma da Lei.

f) Certidão de regularidade de débito junto à Fazenda Federal.

g) Será aceita a apresentação de “Certidão Positiva Com Efeito Negativa” , com os mesmos efeitos da” Certidão Negativa”.

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do inciso V, do art. 29 da Lei Federal nº 8.666/93.

6.1.3. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO.

a) Os documentos exigidos nas alíneas “b”, “c”, “d” e “e”, do subitem 6.1.1.2., deste Edital, somente serão aceitos se a data de validade neles assinalados for igual ou superior à data marcada para a entrega dos envelopes, na hipótese de não constar nos documentos o respectivo prazo de validade, somente serão aceitos os documentos emitidos no prazo de 90 (noventa) dias anteriores à data marcada para a entrega dos envelopes, salvo apresentação de prova hábil para comprovar a validade superior.

b) Os documentos emitidos via Internet dispensam autenticação, desde que apresentados em seu original, ficando a critério do CREA - AC a comprovação da veracidade dos mesmos e desde que estejam dentro do prazo de validade, conforme alínea “a” deste subitem.

c) Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, encadernados, numerados, precedidos de índice que os identifiquem claramente e na ordem disposta no presente Edital.
7. DA ETAPA DE LANCES E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. Após o exame e classificação, o Pregoeiro, para cada item, proclamará os proponentes que apresentarem a proposta de menor preço, e as propostas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquelas.

7.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

7.3. No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados individualmente a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.

7.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

7.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida a disputa para toda a ordem de classificação.

7.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

7.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes deste Edital.

7.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

7.9. Caso não se realizem lances verbais, será considerada a proposta de menor preço, podendo, o Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

7.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

7.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o critério do menor preço por lote, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo decidindo, motivadamente, a respeito.

7.12. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor, com vistas à redução do preço.

7.13. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, presente nos autos que originou o Pregão.

7.14. Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que este edital não tenha estabelecido limites mínimos.

7.15. Durante a sessão do pregão, não será admitido que os participantes façam ligações telefônicas para consultas sobre o pregão ou conversas paralelas.

7.16. O pregoeiro decidirá, em casos que haja necessidade, sobre a ausência dos participantes da sala durante a sessão, que será permitido somente com a  autorização verbal do pregoeiro.

7.17. O pregoeiro decidirá ainda, o tempo mínimo e máximo para cada intervalo durante a sessão.

7.18. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

8. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

8.1 - Caso as propostas apresentadas por Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta de menor preço, será adotado o seguinte procedimento:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela de menor preço;

b) não sendo classificada em primeiro lugar microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que se enquadrem na hipótese do subitem 10.1, observada a ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem no percentual estabelecido no subitem 10.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar proposta melhor;

d) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de cinco minutos, sob pena de preclusão;

e) na hipótese de não-contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, o objeto da licitação será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

f) o disposto no subitem 10.1 somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

8.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação.

8.4 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 10.3, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

9 - DOS RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO.

9.1. No final da sessão, o licitante que desejar recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se, então, o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação de memoriais, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr ao término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.1.1. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante de seu desejo de recorrer importará decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao licitante vencedor e o encaminhamento do processo ao Senhor Presidente do Crea-Ac para a competente homologação.

9.2. Não serão passíveis de apreciação os motivos expostos em memoriais que não tenham sido alegados no ato da manifestação em Sessão Pública de Pregão.

9.3. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, ao Senhor Presidente do Crea-Ac.

9.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Senhor Presidente do Crea-Ac adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento.

9.5. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.6. O Pregoeiro poderá sugerir, ainda, a anulação e revogação do procedimento, o que será devidamente decidido pelo Senhor Presidente do Crea-Ac.
10- DO CONTRATO

10.1 Com fundamento nas disposições da Lei Federal nº. 8.666/93 em seu artigo 40, Inciso II, alterações atualizadas pelas Leis nº. 8.883/94, 9.032/95, 9.648/98, demais leis aplicáveis o prazo para o(s) licitante(s) vencedor (es) assinarem o(s) contrato(s) será (ão) de até 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento da notificação expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre. O presente prazo poderá ser prorrogado a critério de Administração.
11 - DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS MATERIAIS.

11.1. Os materiais serão entregues: parceladamente no decorrer dos 12 meses, a contar da solicitação os materiais deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias.
11.2. Os materiais serão entregues conforme tipo, qualidades e quantidade especificadas na proposta e acompanhadas das respectivas Notas Fiscais.

11.3. Ficará a cargo do vencedor do Lote do certame as despesas com seguros, entrega, transporte, carga, descarga, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto desta licitação.
12 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO.

12.1. O objeto da presente licitação será recebido na data de sua entrega, conforme item 12.1.1 deste Edital, pela Comissão ou Responsável designado para tanto.

12.1.1. Os materiais serão entregues conforme tipo, qualidades e quantidade especificadas na proposta e aceitos por este Regional, acompanhados das respectivas Notas Fiscais.
13 - DO PAGAMENTO.

13.1. Condições de Pagamento: em até 30 (trinta) dias após o fornecimento dos serviços.
13.2. As Notas Fiscais/Faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao licitante vencedor para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem acima começará a fluir a partir da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura sem imperfeições.
14 - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO.

14.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticarmos quaisquer dos atos previstos no artigo 7º, da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002 e, ainda, sujeitará o licitante às penalidades e sanções previstas na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, pelo não cumprimento de quaisquer das exigências contidas na legislação em vigor.

14.1.1. Multa de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso, até o trigésimo dia, para a entrega d o materiais/produto, incidente sobre a quantidade que deveria ser entregue, contado a partir da solicitação de entrega de materiais/produto.

14.1.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, quando decorridos 30 (trinta) dias ou mais de atraso.

14.2. As multas de que tratam os subitens anteriores somente poderão ser relevadas quando os fatos geradores das penalidades decorram de caso fortuito ou força maior, que independa da vontade do licitante e, quando aceitos, justifiquem o atraso.

14.3. Antes da aplicação das sanções de que tratam os subitens anteriores, será expedida uma notificação para que o fornecedor apresente justificativa, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data do recebimento da mesma, visando assegurar o direito à ampla defesa, disposto no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal.

14.4. As sanções de que tratam os subitens anteriores poderão ser aplicadas nos casos de descumprimento de prazo, sendo que serão registradas nos sistemas mantidos pela administração autárquica.

15 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSOS FINANCEIROS.
15.1. Para atender as despesas decorrentes desta licitação, foi aprovado no orçamento para o exercício de 2016, as necessárias dotações orçamentárias, no elemento de despesa n.º 6.2.2.1.1.01.04.09.048- Serviço de Alimentação.
16 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.

16.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e, desde que, não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança desta aquisição.

16.2. Fica dispensada a caução.

16.3. O resultado deste certame será divulgado na Diário Oficial da União e no endereço eletrônico www.creaac.org.br
16.4. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer cidadão poderá solicitar providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão.

16.4.1. Os questionamentos, solicitações de providências ou impugnações ao ato convocatório deste Pregão, deverão ser enviados via carta registrada com AR (aviso de Recebimento) ou através de petição dirigida à autoridade subscritora deste edital protocolada no setor de Protocolo do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre.

16.4.2. A autoridade subscritora deste Edital decidirá sobre a petição acima mencionada e responderá através de ofício e/ou publicação no site, no prazo de 01 (um) dia útil, sendo que, caso não seja possível resolver tal impugnação ou questionamento dentro do prazo referido, será definida nova data para a Sessão Pública para este Pregão ou o mesmo poderá ser julgado prejudicado.

16.4.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

16.5. A publicidade dos demais atos pertinentes a esta licitação e passíveis de divulgação, será efetuada mediante publicação no Diário Oficial da União.

16.6. Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos licitantes não vencedores do certame estarão à disposição para retirada no Departamento Administrativo deste Regional, sito à Rua Isaura Parente, n.º 3085, Lado Ímpar, Conj. Tangará, CEP 69.915-000, nesta cidade, pelo prazo de 30 (trinta) dias após a emissão da Nota de Empenho/Assinatura do Contrato com o(s) vencedor (es).
16.7. Iniciada a Sessão Pública, os casos omissos do presente Edital de Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

16.8. Integram o presente Edital:

a) ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
b) ANEXO II - MODELO DE INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO;
c) ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

d) ANEXO IV- MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

e) ANEXO V- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

f) ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO
16.9. Esta licitação será regida pela Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente e no que couber pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, sendo o Pregoeiro a autoridade soberana para resolver todas e quaisquer pendências surgidas na Sessão Pública deste Pregão.
16.10. O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre reserva-se no direito de revogar, anular, adquirir no todo ou em parte, quando for o caso, ou rejeitar todas as propostas, desde que justificadamente haja conveniência administrativa para o caso, em prol do interesse público, nos ditames do artigo 3º, da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, obrigando-se os fornecedores ao cumprimento integral de suas propostas, nas condições definidas na Sessão Pública deste Pregão, sem que lhes caiba qualquer direito à reclamação e/ou indenização a favor da proponente e sob pena da aplicação do artigo 7º, da Lei Federal 10.520, de 17 de julho de 2002.
16.11. A adjudicação dos itens do objeto deste edital ao(s) licitante(s) vencedor (es) o(s) obriga(m) ao fornecimento integral do(s) mesmo(s), nas condições oferecidas, não lhe(s) cabendo direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos não previstos em sua(s) proposta(s), quer seja por erro ou omissão.

16.12. A participação nesta licitação implica o conhecimento e a aceitação das condições ora discorridas, bem como de todas as disposições legais que, direta ou indiretamente, venham a incidir sopre o presente procedimento.

16.13. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação e não resolvidas na esfera administrativa, Fica eleito o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre, em Rio Branco-AC, para dirimir questões oriundas desta licitação.

16.14. Todos os horários constantes deste Edital têm como referência o horário de Rio Branco/AC.

Para conhecimento público, expede-se o presente Edital, publicado por “AVISO DE LICITAÇÃO”, no Diário Oficial da União, divulgado no endereço eletrônico do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre na Internet e afixado, em seu inteiro teor, em lugar de costume e amplo acesso ao público.
Rio Branco/AC, 11 de março de 2016
___________________________________________
Presidente da Comissão Permanente de Licitação do CREA-AC
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO / DEFINIÇÕES / INFORMAÇÕES ESSENCIAIS
1.1 OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS DE COFFEE BREAK E COQUETEL, a serem servidos em eventos institucionais do CREA-AC, em conformidade com as especificações contidas neste Termo de Referência.
2. JUSTIFICATIVA

2.1. DA NECESSIDADE 

2.1.1 Esta contratação visa garantir o fornecimento de lanches, tipo coffee breaks e coquetéis, para atendimento exclusivo dos diversos eventos institucionais promovidos pelo CREA-AC que serão realizados nos exercícios de 2016 e 2017. 

2.1.2 Trata-se de eventos voltados ao cumprimento da missão institucional do Conselho, e que estão direta e concretamente vinculados aos objetivos desta Autarquia, respeitando-se os princípios da razoabilidade, moralidade, economicidade. Contudo, não há uma tabela dos possíveis eventos que podem ocorrer ao longo desses exercícios, por esse motivo que tais eventos serão avisados a empresa realizadora dos serviços com período de antecedência mínimo de cinco (5) dias. 

2.2 DA DEFINIÇÃO DO GRUPO: 

2.2.1 considerando que as quantidades de cada item são pequenas, podendo, assim, provocar desinteresse dos licitantes aos itens de forma individual; 

2.2.2 considerando a restrição do mercado local para o oferecimento de tais serviços;

2.2.3 optou-se por agrupar os itens a serem contratados em um único lote, pois são uniformes e similares na especificação da composição dos itens de coffee break (tipo 1 e 2) e coquetel (tipos 1 e 2) ;

2.2.4 a formação deste lote proporcionará à Administração um ganho de escala, uma vez que entende-se que será mais atrativo aos licitantes, que poderão ofertar melhores preços na garantia de que todos os itens do lote serão fornecidos por uma única contratada.

2.2.5 observa-se também que este loteamento de itens não prejudicará a livre e ampla concorrência, posto que o agrupamento possibilita que empresas do ramo possam oferecer suas ofertas para o mesmo grupo de itens que são similares e oferecidos usualmente no mercado de serviços de eventos. 
2.3 DO ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 
2.3.1 o serviço pretendido vai ao encontro de um Objetivo Estratégico traçado no planejamento estratégico 2015-2016 deste órgão, a saber: Aperfeiçoamento da gestão, Aperfeiçoamento da gestão de custo. Pois do contrário, serão necessárias contrato de custo. Ações isoladas, de acordo com as necessidades identificas pelas unidades, o que se torna antieconômico para administração.
3.0 DA CAPACIDADE TÉCNICO OPERACIONAL 

3.1 A licitante deverá apresentar:
a) Alvará de funcionamento municipal ou estadual para produção e comercialização de alimentos;

b) Alvará de Autorização Sanitária emitido pela Secretaria Municipal de Saúde do município de Rio Branco/Ac (Departamento de Vigilância Sanitária);

c) Declaração que possui uma estrutura física de cozinha compatível com o cumprimento do objeto deste Termo de Referência. 

4.0 DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA E DA FORMA DE ADJUDICAÇÃO 
4.1 Na elaboração da proposta deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos inerentes aos procedimentos de execução do o execução do o execução do objeto, incluído o fornecimento de materiais e os serviços decorrentes. 

4.2 Para a formulação da proposta, os licitantes deverão ofertar o valor do LOTE para a realização dos serviços/materiais, conforme Planilha de Apresentação de Propostas (Anexo II). 

4.3 Sagrar-se-á vencedora do certame o licitante que ofertar o MENOR VALOR GLOBAL DO GRUPO para a execução do objeto, no presente Termo de Referência, considerado, ainda, os valores unitários de cada item que compõem o lote, os quais deverão estar compatíveis com os valores estimados pela Administração. 

4.4 O objeto será adjudicado ao licitante que apresentar o menor preço global do LOTE, atendidas os demais critérios definidos neste TR. 

4.5 Não serão permitidas a subcontratação dos objetos deste instrumento.
5.0. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO E QUANTITATIVOS

	LOTE

01
	ITEM 1 – COFFEE BREAK (tipo 1) – mínimo 10 pessoas

	
	
	CARDÁPIO

-Salgados fritos: pastel de carne, coxinha, quibe de trigo, quibe de arroz, catupiry;

-Salgados de forno: Empada de camarão ou frango, canudo de frango,  esfirra de carne;

-Sanduíche Americano de frango ou atum;

-Pizza: Sabores Variados;

-Suco de frutas: maracujá, caju, acerola, goiaba, cajá, cupuaçu;

-Refrigerantes.

	
	ITEM 2- COFFEE BREAK (tipo 2) – mínimo 20 pessoas

	
	
	CARDÁPIO 

Frutas fatiadas da estação: mamão, melão, melancia;

Bolos: Cenoura com chocolate (em cubos), Laranja (em cubos) ou Macaxeira (em cubos);

- Salada de Frutas;

- Sanduíche Americano de frango ou atum;

- Torta Salgada de Frango com catupiry;

-Pizza: Sabores Variados;

-Suco de frutas: maracujá, caju, acerola, goiaba, cajá, cupuaçu;

-Refrigerantes.



	
	ITEM 3- COFFEE BREAK (tipo 3) – mínimo 40 pessoas

	
	
	CARDÁPIO

- Água

- Café

- Leite

- Nescau

- Suco de frutas (opção por 2 tipos: maracujá, caju, acerola, goiaba, cajá)

- Suco verde

- Mingau (tapioca ou banana – fazer opção por um)

- Iogurte

- Salada de frutas

- Tapioca

- Banana frita
- Baixaria

- Dois tipos de bolos: bolo de milho, bolo de macaxeira, bolo de cenoura com chocolate;

- Pães 2 tipos: francês 30g e pão de forma

- Pão de queijo;

- Sanduíches: Pão sírio recheado com frango ou presunto e Sanduíche natural;
-Manteiga, requeijão, geleia

	
	ITEM 4- COQUETEL (tipo 1) – mínimo 50 pessoas

	
	
	- Suco verde

- Suco de frutas: maracujá, caju, acerola, goiaba, cajá, cupuaçu;

- Refrigerantes

- Mini salgados fritos (escolher 5 tipos): pastel de carne, coxinha, quibe de trigo, quibe de arroz, catupiry;

- Mini salgados assados (escolher 5 tipos): Empada de camarão, empada de frango, canudo de frango,  esfirra de carne, barquete de salpicão com frango;

- Pão sírio recheado com frango ou presunto; 

-Sanduíche natural;

- Bolos: bolo de milho, bolo de macaxeira, bolo de cenoura com chocolate;
- Salada de frutas.

	VALOR TOTAL DO LOTE                                                R$      4.420,00


6. PROPOSTA

Do Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da sua emissão.
7. LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS OU REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS/ PRAZO DE ENTREGA OU PRAZO DE EXECUÇÃO

7.1 A entrega deverá ser efetuada em horário e local determinado pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre.
8 – OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR

8.1 - Fornecer os serviços em estrita conformidade com este termo de referência;

8.2 - Não transferir a outrem o objeto deste Termo de Referência, no todo ou em parte;

8.3 – Apresentar junto à Seção de Administração Geral Nota Fiscal ou Nota Fiscal/Fatura da própria empresa, em 02 vias no mínimo, com a descrição completa dos produtos, preço unitário e valor total dos bens, a qual deverá estar em total concordância com o serviço entregue e o constante deste Termo de Referência.

9 – OBRIGAÇÕES DO CREA-AC
9.1 – Emitir a Nota de Empenho; 

9.2.– Atestar as Notas Fiscais/Faturas apresentadas pela CONTRATADA e efetuar o pagamento em até 30(trinta) dias após o recebimento definitivo do serviço.

9.3. Solicitar o fornecimento do serviço com antecedência, mínima de 05(cinco) dias. 

9.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo fornecedor.

10– CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O pagamento da aquisição será efetuado pelo órgão gestor, em moeda corrente, por meio de ordem bancária, até o 30º (trigésimo) dia após a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, em duas vias devidamente atestadas pelo Departamento Administrativo.
11– SANÇÕES

Pela inexecução total ou parcial do objeto, a Administração do CREA AC poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:

a) Advertência;


b) Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato  

em desacordo com o proposto até o máximo de 10% (dez  por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, recolhida no prazo máximo de 15  (quinze) dias corridos, uma vez  comunicada oficialmente;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração do CREA AC, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será  concedida sempre que a licitante ressarcir a Administração do CREA - AC pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

§3º. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração do CREA-AC, o Fornecedor ficará isento das penalidades mencionadas.

§4º. As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação, impedimento de contratar com a Administração do CREA-AC e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas à licitante vencedora juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

 §5º. A penalidade será obrigatoriamente registrada no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.

§6º. Para todas as penalidades aqui previstas, será garantida a defesa prévia do Fornecedor, que deverá ser apresentada no prazo de até 5 (cinco)dias úteis,  contados  do recebimento da comunicação de aplicação da penalidade.

12 – ASSINATURAS

Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência, que corresponde à aquisição futura do serviço de coffe break e coquetel para atender necessidades do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, para constar como anexo ao edital. 
Eng.ª Agr.ª Sheyla Ingrid Dias Lustosa 
Superintendente do CREA-AC
Portaria n. 023/2016
ANEXO II

MODELO REFERENCIAL DE INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO

- PROCURAÇÃO -

A (nome da pessoa jurídica), CNPJ nº.........., com sede na .......... nº...., bairro....., na cidade de ....., Estado de......., através de seu representante legal infra assinado, nomeia e constitui seu bastante procurador o (a) Senhor (a)..................., portador (a) da cédula de identidade RG nº............, expedida pela............, UF......., outorgando-lhe plenos poderes para representá-la na Sessão Pública do Pregão nº...........- Processo nº.........., junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, em especial para formular lances verbais, interpor recursos e/ou deles desistir, negociar e efetuar as providências necessárias para que a outorgante mantenha-se satisfatoriamente neste procedimento.

Nome da cidade/UF., (dia) de (mês) de 2016.

(assinatura)

(Nome do representante legal da empresa proponente)

Obs. Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinado pelo(s) seu(s) representante(s) legal (is) e/ou procurador (es) devidamente habilitado(s).

ANEXO III

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

- DECLARAÇÃO -

Eu, (nome completo), representante da empresa (razão social da proponente), interessada em participar do Pregão nº. ............- Processo nº. ..........., promovido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, DECLARO, sob as penas das Leis Federais nºs 10.520/2002 e 8.666/1993 e suas alterações que, nos termos do § 6º, do artigo 27, da Lei Federal nº. 6.544, de 22 de novembro de 1989, a (razão social da proponente) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, artigo 7º, da Constituição da República Federativa do Brasil.

Nome da cidade/UF., (dia) de (mês) de 2016.

(assinatura)

(Nome do representante legal da empresa proponente)

Obs. Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinado pelo(s) seu(s) representante(s) legal (is) e/ou procurador (es) devidamente habilitado(s).

ANEXO IV

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

- DECLARAÇÃO -

Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da proponente), interessada em participar do Pregão nº. ......... - Processo nº. ..........., promovido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, DECLARO, sob as penas das Leis Federais nºs 10.520/2002 e 8.666/1993 e suas alterações que, em relação à empresa mencionada acima, inexiste fato impeditivo para licitar e/ou contratar com a Administração Pública Direta, Indireta ou Autárquica.

Nome da cidade/UF., (dia) de (mês) de 2016.

(assinatura)

(Nome do representante legal da empresa proponente)

Obs. Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinado pelo(s) seu(s) representante(s) legal (is) e/ou procurador (es) devidamente habilitado.

ANEXO V - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº --/2016 

Aos ____ dias do mês de ________ de dois mil e dezesseis, a União, por intermédio do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, localizado na Rua Isaura Parente, n.º 3085, Lado Ímpar, Conj. Tangará, CEP 69.915-000, Rio Branco-AC, telefone (68) 3214-7573, fax (68) 3214-7565, com registro no CNPJ/MF nº 04.090.403/0001-20, neste ato representada pela Presidente, Carminda Luzia Silva Pinheiro, no uso de suas atribuições legais, resolve REGISTRAR OS PREÇOS do fornecedor abaixo, vencedor do Pregão Presencial nº02/2014, para "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS DE COFFEE BREAK E COQUETEL”  para atender as necessidades do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, conforme itens discriminados no Termo de Referência(anexo I), COM PREVISÃO PARA PEDIDO EM ATÉ 12 MESES, com a finalidade registro de preço, observadas as disposições contidas na Lei nº 10.520/2002; Decretos nº 7.892/2013 e 5.450/2005; e subsidiariamente na Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS DEFINIÇÕES

Para os efeitos desta Ata, são adotadas as seguintes definições:

a) Órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Administração Pública Federal responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente;

b) Órgão Participante - órgão ou entidade da administração pública federal que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços; 

c) Órgão Não Participante - órgão ou entidade da Administração Pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à ata de registro de preços.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços objetivando a aquisição eventual e futura de DOS SERVIÇOS DE COFFEE BREAK E COQUETEL  para atender as necessidades do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, conforme itens discriminados no Termo de Referência(anexo I), com previsão de pedido em até 12 Meses, cujos quantitativos, especificações, preços e fornecedores foram previamente definidos, através do procedimento licitatório em epígrafe.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre é o único integrante da presente Ata na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR.

CLÁUSULA QUARTA - DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

Caberá ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, na qualidade de órgão gerenciador, a prática de todos os atos de controle e administração da presente Ata de Registro de Preços, e ainda os seguintes:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

c) aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e

d) aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS

A partir desta data, ficam registrados neste Regional os preços do(s) fornecedor(es) a seguir relacionado(s), objetivando o compromisso de fornecimento de COFFEE BREAK E COQUETEL, nas condições estabelecidas no ato convocatório e mediante emissão/recebimento de Nota de Empenho.

	Fornecedor: ________, CNPJ nº ________________, com sede no ________________, CEP: ________, telefone: ___________, fax: __________, 

	ITENS
	UNID.
	QUANTID.
	MATERIAL
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	
	
	
	
	
	


CLÁUSULA SEXTA – DO FORNECIMENTO

O ajuste com o fornecedor registrado será formalizado pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, através da assinatura de contrato e mediante emissão/recebimento da respectiva Nota de Empenho, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão Presencial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante o comprovado recebimento da Nota de Empenho pelo fornecedor.
PARÁGRAFO SEGUNDO

O fornecedor registrado fica obrigado a atender todos os pedidos do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre durante a validade desta Ata de Registro de Preços.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O fornecedor se obriga a manter, durante o prazo de vigência do Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas no Edital de Pregão.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d”, inciso II, do caput do art. 65, da Lei nº 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

PARÁGRAFO QUARTO

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

PARÁGRAFO QUINTO

Não havendo êxito nas negociações, o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, procederá a revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

PARÁGRAFO SEXTO

O registro do fornecedor será cancelado quando:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços;

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520/2002.

PARÁGRAFO SÉTIMO

O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no parágrafo anterior será formalizado por despacho da autoridade competente do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO OITAVO

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

a) por razão de interesse público; ou

b) a pedido do fornecedor. 

CLÁUSULA OITAVA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

PARÁGRAFO SEGUNDO

Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre.   

PARÁGRAFO TERCEIRO

As aquisições ou contratações não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços.
PARÁGRAFO QUARTO

O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

PARÁGRAFO QUINTO

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre. 

PARÁGRAFO SEXTO

Após a autorização do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

PARÁGRAFO SÉTIMO

Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre. 

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a contar da data da sua assinatura, vigorando até o dia --- de -------de 2017.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

A presente Ata será divulgada na página do o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

As dúvidas decorrentes da presente Ata serão dirimidas no Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre, em Rio Branco-AC, com renúncia de qualquer outro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Integram a presente Ata, independente de transcrição, o Edital do Pregão nº --/2016 e seus anexos e a proposta da empresa vencedora.

PARÁGRAFO ÚNICO
Os casos omissos serão resolvidos com base na legislação pertinente, aplicando-se ao presente instrumento as regras dispostas no Edital e seus anexos.
E por estarem de acordo com as disposições contidas na presente Ata, o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre e o(s) fornecedor(es) registrado(s) assina(m) assinam o presente instrumento, na pessoa dos seus representantes legais, em 03 (três) vias de igual e teor e forma.

______________________________

Representante da empresa

_______________________________

Gerente Administrativo

ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO PARA "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS DE COFFEE BREAK E COQUETEL PARA ATENDER A NECESSIDADE DO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ACRE, COM PREVISÃO DE CONSUMO PARA 12 MESES, COM A FINALIDADE REGISTRO DE PREÇO."
Por este instrumento particular, de um lado o CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ACRE, Autarquia Federal, na qualidade de pessoa jurídica de direito público, sediada à Rua Isaura Parente, n.º 3085, Lado Ímpar, Conj. Tangará, CNPJ 04.090.403-0001-20, neste ato, representado por seu Representante legal, Eng.ª Agr.ª CARMINDA LUZIA SILVA PINHEIRO, doravante denominada “CONTRATANTE” e, de outro lado à empresa _______________., com sede em _____________., à Rua/Av. _________, nº. _______, Bairro _______, CNPJ ______________, Inscrição Estadual ______________, neste ato, representada pelo senhor (a) _____________, doravante denominada “CONTRATADA”, tem entre si justo e contratado, nos moldes e demais disposições da Lei Federal nº. 10.520 de 17 de Julho de 2002 e subsidiariamente no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal nº. 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a ser regidos pelos mencionados diplomas legais e demais leis aplicáveis, e do PREGÃO PRESENCIAL N.º 02, PROCESSO Nº. ___, que para todos os fins e efeitos legais, os quais passam a fazer parte integrante do presente contrato, o quanto segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA:- O presente contrato tem por objeto a "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS DE COFFEE BREAK E COQUETEL PARA ATENDER A NECESSIDADE DO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO ACRE, COM PREVISÃO DE CONSUMO PARA 12 MESES ", conforme edital e proposta apresentada que, para todos os fins e efeitos legais, passam a fazer parte integrante deste contrato.
CLÁUSULA SEGUNDA:- A presente despesa correrá por conta das verbas, constante do orçamento vigente.

CLÁUSULA TERCEIRA:- A Contratada receberá da Contratante conforme descriminado no Edital.

CLÁUSULA QUARTA:- Valor total do contrato R$ ________(__________), conforme Lote e Itens abaixo discriminados:-

	LOT
	ITE
	UN
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO
	MARCA
	QTDE
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	
	
	


CLAUSULA QUINTA: -  Os serviços serão fornecidos parceladamente no decorrer dos 12 meses, a contar da solicitação os serviços deverão ser entregues. O prazo do contrato, bem como o da entrega/execução poderá ser prorrogado a critério da Administração.
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 MESES, podendo ser prorrogado a critério da Administração.

CLAUSULA SEXTA: - O prazo e condições para assinatura do contrato, constam do Item 10 do Edital e a contar do recebimento da notificação expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Acre. O presente prazo poderá ser prorrogado a critério da Administração.

CLÁUSULA SÉTIMA:- Os pagamentos serão efetuados, conforme item 12 do Edital, mediante crédito no Banco nº. ____ (_________), Agência Bancária nº. ____ (_________), na Conta Corrente nº. _______ de titularidade da(s) empresa(s) vencedora(s). Para todos os fins , o recibo de depósito será considerado como prova de quitação.
CLÁUSULA OITAVA:- Ficarão a cargo do contratado as despesas com entrega, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto desta licitação.

CLÁUSULA NONA:- Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta da União, Estados e Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer dos atos previstos no artigo 7º, da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002 e, ainda, sujeitará o licitante às penalidades e sanções previstas na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, pelo não cumprimento de quaisquer das exigências contidas na legislação em vigor.

9.1. Multa de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso, até o trigésimo dia, para a entrega do materiais/produto, incidente sobre a quantidade que deveria ser entregue, contado a partir da solicitação de entrega de materiais/produto.

9.1.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, quando decorridos 30 (trinta) dias ou mais de atraso.

9.1.2. As multas de que tratam os subitens anteriores somente poderão ser relevadas quando os fatos geradores das penalidades decorram de caso fortuito ou força maior, que independa da vontade do licitante e, quando aceitos, justifiquem o atraso.

9.2. Antes da aplicação das sanções de que tratam os subitens anteriores, será expedida uma notificação para que o fornecedor apresente justificativa, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data do recebimento da mesma, visando assegurar o direito à ampla defesa, disposto no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal.

9.3. As sanções de que tratam os subitens anteriores poderão ser aplicadas nos casos de descumprimento de prazo, sendo que serão registradas nos sistemas mantidos pela administração autárquica.

CLÁUSULA DÉCIMA: No prazo de 20 (vinte) dias, a contar da assinatura do presente contrato, a CONTRATANTE providenciará a publicação de extrato no Diário Oficial da União, na forma da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Com fundamento nas disposições da Lei Federal nº. 8.666/93.
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA: Fica eleito o Foro da Justiça Federal - Seção Judiciária do Estado do Acre, em Rio Branco-AC, para dirimir questões oriundas desta licitação. E, por estarem de acordo, firmam o presente em 03 (três) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas.

Rio Branco, AC, ___ de ________ de 2016.

Eng.ª Agr.ª CARMINDA LUZIA SILVA PINHEIRO
Presidente do CREA-AC

________________________

Contratada

TESTEMUNHAS:
_________________________

_________________________
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